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APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL 
GRAVE. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUTORIA E 
MATERIALIDADE  COMPROVADAS. 
CONDENAÇÃO.  APELO  DEFENSIVO. 
ABSOLVIÇÃO  PRETENDIDA.  FRAGILIDADE 
PROBATÓRIA. RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA 
VÍTIMA.  MANUTENÇÃO  DA  CONDENAÇÃO. 
ALEGADA  EXACERBAÇÃO  DA  PENA. 
INOCORRÊNCIA.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.

Restando devidamente comprovado nos autos a 
autoria e a materialidade do crime, a condenação 
imposta ao apelante era medida de rigor.

Em  se  tratando  de  crime  cercado  pela 
invisibilidade  do  âmbito  doméstico,  há  que  se 
privilegiar  a  palavra  da  vítima,  corroborada pela 
prova pericial, em detrimento da versão isolada do 
réu.

Se na  fixação da pena-base foram observadas 
com critério as circunstâncias previstas no art. 59 
do Código Penal, e o resultado final da dosimetria 
se  mostra  suficiente  à  reprovação  do  delito 
imputado ao réu,  sua manutenção é de rigor. 

Desprovimento do apelo.



Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

José Filho Pinto de Sousa foi condenado pelo Juízo da 6ª Vara 

da  Comarca de Sousa a cumprir uma pena de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses 

de  reclusão, em razão da prática do delito previsto no artigo 129, § 1º, I e § 

10º do Código Penal, a ser cumprida no regime inicialmente aberto (sentença 

de fls. 129/133).

Inconformado,  o  réu  interpôs  o  apelo  de  fls.  135,  no  qual 

persegue  a  absolvição,  ao  argumento  da  fragilidade  probatória  acerca  da 

autoria, uma vez que não há testemunhas presenciais, mas apenas a palavra 

da vítima.  Alega ainda que não houve o animus laedendi,  ou seja, a intenção 

de agredir, sendo que tudo não passou de um acidente.

Prossegue  afirmando  que  houve  exacerbação  na  aplicação  da 

pena base,  a qual  teria  sido fixada muito acima do mínimo legal,  pelo que 

pleiteia a sua redução, já que é réu primário (Razões de fls. 141/145).

Em  contrarrazões  ao  recurso  da  defesa  (fls.  143/149-v),  o 

Ministério Público se manifestou pelo improvimento do apelo.

A douta Procuradoria  de Justiça opinou pelo desprovimento do 

recurso (fls. 154/155).

É o relatório.

V O T O



Como visto, José Filho Pinto de Sousa foi condenado pelo Juízo 

da 6ª Vara da  Comarca de Sousa a cumprir uma pena de 3 (três) anos e 4 

(quatro) meses de   reclusão, em razão da prática do delito previsto no artigo 

129,  §  1º,  I  e  §§  9º  e  10º  do  Código  Penal,  a  ser  cumprida  no  regime 

inicialmente aberto (sentença de fls. 129/133).

Relata  o  representante  do  Ministério  Público  que,  “[...]  o 

denunciado,  no  dia  29  de  maio  de  2009,  por  volta  das  22:00hs,  na  sua 

residência, localizada na Rua José Dantas de Sousa, Bairro Angelim, Sousa, 

com  animus  laedendi e  com  sintomas  de  embriaguez  alcoólica,  agrediu 

fisicamente o seu genitor, o Sr. JOSÉ PINTO DE SOUSA, derrubando-lhe no 

chão, ocasionando-lhe lesões graves […].”

Prossegue a denúncia narrando que:

[…] Emergem dos autos que, no dia do fato, após uma 
ligeira  discussão  entre  vítima  e  denunciado,  este 
desferiu dois tapas no rosto e na nuca da mesma, e, 
ato contínuo, a empurrou ao chão, ocasionando-lhe a 
quebra do fêmur de uma das pernas.

Segundo noticiam os autos, não é a primeira vez que o 
denunciado agride fisicamente seu genitor, valendo-se 
da idade avançada do mesmo, qual seja, mais de 60 
anos de idade. […] fls. 02/04.

Inconformado,  o  réu  interpôs  o  apelo  de  fls.  135,  no  qual 

persegue  a  absolvição,  ao  argumento  da  fragilidade  probatória  acerca  da 

autoria, uma vez que não há testemunhas presenciais, mas apenas a palavra 

da vítima. Alega ainda que não houve o animus laedendi,  ou seja, a intenção 

de agredir, sendo que tudo não passou de um acidente.

A  materialidade  do  delito  restou  confirmada  pelos  Laudo  de 

Exame de Ofensa Física de fls. 18/19 e pelo Laudo Complementar de fls. 73, 
o qual atesta que houve incapacidade para as ocupações habituais por 



mais de trinta dias e que houve risco de vida para a vítima.

Com relação à autoria do delito em comento, impõe-se afirmar 

haver provas suficientes, não havendo que se falar, portanto, em absolvição, 

como deseja o apelante.

A vítima, José Pinto de Sousa, conhecido como “Carão”, no calor 

dos acontecimentos, narrou ao delegado de polícia que:

[…] que ao chegar em casa encontrou JOSÉ FILHO 
embriagado e ao entrar já foi agredido fisicamente por 
JOSÉ  FILHO;  QUE  o  declarante  afirma  que  JOSÉ 
FILHO deu-lhe um tapa na nuca e outro no rosto; QUE 
o  declarante  afirma  que,  “não  podendo  com  JOSÉ 
FILHO” tentou correr,  momento em que foi  agredido 
novamente pelas costas, não sabendo dizer se com 
uma rasteira ou com um soco, momento em que caiu 
ao chão da sala  de casa;  QUE o declarante afirma 
que, ao cair no chão, sentiu o “estralo” na perna direita 
[…] (fls. 10)

Em  Juízo,  ratificou  perante  o  Magistrado  os  termos  das 

declarações supra, narrando que:

[…]  que  o  acusado  veio  em  direção  da  vítima 
reclamando  que  ela  haveria  desligado  o  som  e  a 
empurrou, vindo esta a cair, e, em consequência disso 
lesionando-a; que no momento do retorno da casa de 
sua  filha  sequer  falou  com  o  acusado,  não  tendo 
encostado a mão neste, foi na verdade, recebido pelo 
acusado com o empurrão já narrado; que em outras 
ocasiões o acusado já discutira com a vítima em rezão 
de estar embriagado, mas esta foi a primeira vez em 
que logrou agredi-lo […] (fls. 109)

Davi de Lima do Nascimento, menor de quatorze anos, relatou 

ao delegado que:

[…]  ontem  (29-05-09),  à  tarde,  estava  na  rua,  em 
frente  a residência  de CARÃO quando viu  este  e o 
filho JOSÉ FILHO se desentenderem por conta de um 
som; QUE viu JOSÉ FILHO  dar socos em CARÃO […] 



(fls. 12)

Marcos  Pinto  Sousa,  filho  da  vítima, que  chegou  logo  em 

seguida aos fatos da denúncia na casa de seu pai, informou ao Magistrado que 

quando lá entrou, já encontrou seu pai caído no chão da sala, tendo o mesmo 

lhe informado que havia sido empurrado pelo acusado (fls. 108).

Interrogado às fls. 113/114, o acusado confirma que houve uma 

discussão  com  seu  pai  no  dia  do  fato,  mas  afirma  que  não  empurrou 

intencionalmente  a  vítima,  nem  a  agrediu  fisicamente.  Relata  que  seu  pai 

queria quebrar uma televisão e apenas teria encostado a mão nele que, devido 

ao chão molhado, escorregou e caiu. Segundo afirma, o fato foi acidental.

As testemunhas de defesa nada presenciaram (fls. 112).

Como se observa, da análise minuciosa do caderno processual 

não há como negar que houve agressão à vítima, tendo o acusado ofendido a 

integridade corporal de seu pai, prevalecendo-se das relações domésticas.

Como sabido, em crimes tais, não há que se desprezar a palavra 

da vítima, mormente quando confirmada por um Laudo Pericial. Colaciono o 

seguinte julgado:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  LESÃO  CORPORAL  - 
RECURSO  DO  PRIMEIRO  APELANTE  - 
ABSOLVIÇÃO  POR  FALTA  DE  PROVAS  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  PALAVRA  DA  VÍTIMA  - 
RELEVÂNCIA  -  MATERIALIDADE  E  AUTORIA 
COMPROVADAS - 1. Comprovadas a materialidade e 
a autoria do crime de lesão corporal perpetrado contra 
a vítima, deve ser mantida a condenação do acusado. 
2.  Nos  crimes  praticados  no  âmbito  doméstico  e 
familiar, a palavra da vítima assume especial relevo no 
contexto  probatório,  especialmente  quando 
corroborada  por  outros  elementos  de  prova. [...] 
(TJMG  -  APR:  10051120009710001  MG  ,  Relator: 
Denise  Pinho  da  Costa  Val,  Data  de  Julgamento: 
18/02/2014,  Câmaras  Criminais  /  6ª  CÂMARA 
CRIMINAL, Data de Publicação: 24/02/2014)



A Lei 11.340/06, conhecida como "Lei Maria da Penha" criou uma 

série de mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar, consignando 

que  a  expressão  "violência"  deve  ser  entendida  como  qualquer  "ação  ou 

omissão baseada no gênero  que lhe  cause morte,  lesão,  sofrimento  físico, 

sexual  ou psicológico e dano moral  ou patrimonial"  cometida no "âmbito da 

família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou 

se consideram aparentados, unidos por laços naturais,  por afinidade ou por 

vontade expressa" (artigo 5º, caput e inciso II da referida lei).

É  sabido,  ainda,  que  os  delitos  praticados  em  situação  de 

violência  doméstica  e  familiar  requerem  uma  especial  atenção,  sobretudo 

porque, na maioria dos casos, os crimes dessa natureza são cometidos longe 

de testemunhas oculares, de forma clandestina e no ambiente reservado do lar. 

Assim, a palavra da vítima assume especial relevância probatória.

Portanto, restando devidamente comprovado nos autos a autoria 

e a materialidade do crime, a condenação imposta ao apelante era medida de 

rigor, não podendo o douto Julgador ignorar o conjunto probatório produzido.

Enfim,  as  provas  são  contundentes,  autorizando  o  decreto 

condenatório, nos termos da sentença monocrática.

Igualmente,  não restou caracterizada a atenuante  da confissão 

espontânea invocada pelo apelante, eis que sua versão para os fatos não se 

coaduna com o relato da vítima.

Por  fim,  pede  o  recorrente  a  redução  da  pena,  alegando  que 

houve exacerbação na aplicação da pena base, fixada muito acima do mínimo 

legal.

Analisando-se a sentença, extrai-se que apenas as circunstâncias 



judiciais  da  culpabilidade,  a  conduta  social  e  as  consequências, foram 

desfavoráveis ao réu, sendo as demais favoráveis, o que afasta a aplicação 

da pena base no mínimo legal.

A considerar que, em uma variável de pena em abstrato de 01 a 

05 anos, o juiz aplicou 2 anos e 6 meses, uma pouco abaixo do termo médio, e 

ainda que a pena no final  resultou mais elevada em face da incidência  da 

causa especial de aumento de pena prevista no § 10, do art. 129, do Código 

Penal, a resultar numa pena definitiva de 03 anos e 04 meses de reclusão, é de 

se lhe considerar suficiente para a reprovação do delito imputado ao réu, não 

havendo assim por que se lhe alterar. 

Diante de todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do 
julgamento,  além do relator, o Exmo. Sr.  Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o 
Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. 
José Roseno Neto, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 28(vinte e oito) dias do mês de janeiro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r


